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Decisao

Trata-se de agéo civil publica ajuizada pela Defensoria Publica e Ministério Publico, objetivando a
abstencgao da instituicao ré em cobrar diretamente da conta dos servidores os valores relativos aos
empréstimos consignados emfolha de pagamento de servidores publicos estaduais, quando estes ndo
receberam seus pagamentos pelo Estado. De acordo com os autores, a instituicdo ré vem descontando
da conta corrente dos servidores, valores relativos aos referidos empréstimos, com base em clausula
contratual que permite a cobranga direta pela Instituicao financeira, quando ocorre o ndo recebimento
através da folha de pagamento, o que vem acontecendo em razao da inadimpléncia do Estado quanto
aos seus servidores. E, ainda, o(a) ré(u) tem negativado o nome dos servidores pela inadimpléncia que
na verdade ¢é do Estado. Entendem que a clausula nos contratos de adesé&o é abusiva. Em uma analise
sumaria verifica-se que a presente agao versa sobre empréstimos, cuja a principal forma de
pagamento € a consignagao em folha. Ressalta-se que tal modalidade de empréstimo é a mais segura
para a Instituicdo Financeira, pois retira do consumidor a possibilidade de inadimplir. O procedimento
para pagamento é realizado mediante convénio entre a financeira e o empregador, retirando do
consumidor qualquer controle sobre o pagamento do crédito. Resta evidenciada a probabilidade do
direito. Se o Estado vem atrasando os salarios dos servidores, evidentemente que o atraso no
desconto do valor consignado é de responsabilidade do Estado e ndo do servidor. O perigo de dano é
evidente, emrazé&o da grande probabilidade de duplo desconto ou de negativacéo indevida do
consumidor que nao esta inadimplente, pois tem seu débito ja descontado da folha de pagamento,
quando recebido o salario em atraso. Na verdade, a Instituicdo Financeira vem se pagando a ‘'manu
militari” agravando ainda mais a situac&o dos servidores que ndo s6 nao recebem seus salarios
pontualmente, mas ainda tem suas economias ‘raspadas’ pelos Bancos. Ante o exposto, DEFIRO A
TUTELA DE URGENCIA requerida, para determinar a OBRIGACAO DE NAO FAZER, consistente em que
a instituicao re, a nivel nacional, se abstenha de realizar qualquer tipo de cobranga diretamente da
conta dos servidores a titulo de pagamento de crédito consignado, em funcéo da clausula impugnada.
Determino que se excluam e ndo se incluam nos cadastros restritivos os nomes dos consumidores
inscritos exclusivamente em fungdo da aplicagéo da apontada clausula. Fixo multa de R$10.000,00
(dez mil reais) por cada descumprimento devidamente comprovado nos autos pelos autores. Presentes
0s requisitos essenciais da inicial e ndo se tratando de hipétese de improcedéncia liminar do pedido,
designo audiéncia de conciliagéo para o dia 17/05/17, as 14:00 h na forma do art. 334 do NCPC a ser
realizada pelo Centro de Mediagdo. Cite(m)-se o(s) réu(s), pela via postal (arts. 248 c/c 250, NCPC),
para que comparega(m) a audiéncia de conciliagdo designada, acompanhado(s) de advogado ou de
defensor publico, cientificando-o(s) de que sua auséncia injustificada sera considerada ato atentatério
a dignidade de justica e ensejara imposicao de multa (art. 334, § 8°, NCPC). Faca-se constar do
mandado a adverténcia de que o prazo para oferecimento da contestacdo sera de 15 (quinze) dias,
contados da data da audiéncia de conciliagédo (art. 335, I, NCPC) Fica a parte autora intimada para
comparecimento, na pessoa de seu advogado (art. 334, § 3°, NCPC), ciente de que sua auséncia
injustificada sera considerada ato atentatorio a dignidade de justica e ensejara imposicéo de multa (art.
334, § 8°, NCPC). Publique-se.
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